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1. INTRODUÇÃO E FUNDAMENTAÇÃO
1.1. O presente documento estabelece as premissas técnicas e jurídicas para o
chamamento público dos gestores do Fundo de Investimento nas Cadeias Produtivas
Agroindustriais (FIAGRO) do Estado de Goiás, denominado FIAGRO GOIÁS. Este
fundo é concebido como um instrumento de política pública estratégica, visando
fomentar o desenvolvimento sustentável do agronegócio goiano, promover a
inclusão produtiva de pequenos e médios produtores rurais e modernizar as cadeias
produtivas prioritárias.
1.2. A iniciativa está alinhada com a Lei nº 13.303/2016 (Dispõe sobre o estatuto
jurídico da empresa pública, da sociedade de economia mista e de suas subsidiárias,
no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios), Regulamento
Interno de Licitações e Contratos da Goiás Fomento, a Resolução CVM nº 175/2022 e
suas alterações (Resolução CVM nº 214/2024), que regulamentam os fundos de
investimento no Brasil, e a Lei do FIAGRO (Lei nº 14.130/2021), que instituiu o
FIAGRO. Para tanto, pretende realizar Chamada Pública a fim de selecionar gestores
especializados, com comprovada expertise nas atividades do agronegócio
prioritárias, para maximizar a eficiência e o impacto dos investimentos.
1.3. Os parâmetros indicados na presente Chamada servem como referência para
elaboração de uma Proposta de Gestão e Administração do Fundo. A estratégia final
será construída de forma conjunta, em parceria com os Gestores selecionados, a
SEAPA, a GoiásFomento e a Goiás Parcerias, de modo que os parâmetros indicados
poderão sofrer alterações posteriores.
1.4. Sem prejuízo da observância das normas da CVM e da legislação brasileira
pertinente, o FIAGRO GOIÁS será regido pelo seu respectivo regulamento, o qual
estará sujeito à prévia aprovação.

 
2. REQUISITOS TÉCNICOS E JURÍDICOS PARA A PARTICIPAÇÃO NO
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CHAMAMENTO PÚBLICO
2.1 Requisitos Técnicos Obrigatórios (Por Lote/Atividade do Agronegócio)
2.1.1. Os potenciais interessados deverão atender aos seguintes requisitos técnicos
para cada lote/atividade do agronegócio para o qual apresentarem proposta:
a) Autorização concedida pela CVM para o exercício das atividades de
gestão/administração de carteira de valores mobiliários;
b) Patrimônio líquido sob gestão mínimo: Comprovar patrimônio líquido sob gestão
(Assets Under Management - AUM) mínimo em fundos de investimento,
considerando a experiência de outros FIAGROs estaduais;
c) Capacidade econômico-financeira: Comprovar patrimônio líquido mínimo.
d) Experiência comprovada em gestão de fundos, fiagro fidc, fiagro fii, fidcs, fundo
de infraestrutura, crédito estruturado voltado ao agro ou fundos esg, nesses casos
desde que devidamente justificado. o tempo mínimo de experiência não foi
previamente fixado, constituindo um dos pontos submetidos à contribuição dos
participantes desta sondagem de mercado.
e) Breve relato do gestor, contemplando seu histórico de atuação no mercado, a
experiência e qualificação de sua equipe técnica, a estrutura de governança e
controles internos adotados, bem como as diretrizes e práticas relacionadas a ESG
(Environmental, Social and Governance) e compliance, incluindo políticas de
integridade, gestão de riscos e prevenção a conflitos de interesse.
f) Estrutura de compliance e governança: Possuir estrutura robusta de compliance e
governança, incluindo políticas e procedimentos relacionados a Know Your Customer
(KYC), prevenção à lavagem de dinheiro, gestão de conflitos de interesse,
gerenciamento de riscos, controles internos, segregação de funções, programa de
integridade e prevenção à corrupção, due diligence de contrapartes, bem como
políticas de transparência e prestação de contas aos investidores, em conformidade
com a regulamentação aplicável e com as melhores práticas de mercado.
g) Critérios ESG: A proponente deverá demonstrar a adoção de diretrizes
relacionadas a critérios ambientais, sociais e de governança (ESG), incluindo a
avaliação de riscos socioambientais nas decisões de investimento, incentivo a
práticas sustentáveis no agronegócio, respeito à legislação ambiental e trabalhista,
promoção do desenvolvimento regional e adoção de mecanismos de governança,
transparência e prestação de contas.
h) Proposta da Política de Investimentos: Deverá estabelecer as diretrizes gerais
para aplicação dos recursos do fundo, observando os objetivos previstos nesta
Chamada Pública, contemplando a estratégia de investimento, a definição dos ativos
elegíveis e os critérios de seleção das operações vinculadas às cadeias produtivas
do agronegócio. Deverá também prever mecanismos de diversificação da carteira e
limites de exposição por tomador, setor ou tipo de ativo, com o objetivo de mitigar
riscos e evitar concentração excessiva. A proposta deverá apresentar critérios de
análise de crédito e avaliação das operações, incluindo parâmetros para verificação
da capacidade de pagamento dos tomadores e definição das garantias adequadas,
bem como diretrizes para gestão de riscos, abrangendo riscos de crédito, mercado,
liquidez e operacionais. Deverá ainda contemplar mecanismos de gestão de liquidez,
procedimentos de monitoramento e acompanhamento das operações, estrutura de
governança para análise e aprovação dos investimentos, com indicação das
instâncias decisórias responsáveis, além de diretrizes de transparência e prestação
de contas aos cotistas.
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2.2. Caso a Proponente entenda necessário, poderá apresentar Portfólio
Complementar que contemple, por exemplo, estratégia de captação de outros
investidores, atração e prospecção de originadores de operações, mecanismos de
recuperação de crédito, bem como outras iniciativas que contribuam para o
fortalecimento e desempenho do fundo.
 
2.3 Requisitos Jurídicos Obrigatórios
2.3.1. Os proponentes deverão atender aos seguintes requisitos jurídicos:
a) Habilitação jurídica: contrato ou estatuto social atualizado, registro na CVM como
gestor de recursos, CNPJ ativo e regular, e apresentação de certidões negativas de
débitos (federal, estadual, municipal e trabalhista).
b) Ausência de sanções: comprovação de que a Proponente, bem como seus
administradores e responsáveis técnicos, não sofreu, nos últimos 5 (cinco) anos,
penalidades administrativas ou judiciais aplicadas pela Comissão de Valores
Mobiliários (CVM), pelo Banco Central do Brasil (BACEN), pelo Tribunal de Contas da
União (TCU) ou por outros órgãos reguladores e de controle que comprometam sua
idoneidade, reputação ou capacidade de gestão. Não ter sofrido penalidades
administrativas ou judiciais da CVM, Banco Central do Brasil (BACEN) ou Tribunal de
Contas da União (TCU) nos últimos 5 (cinco) anos que comprometam sua idoneidade
ou capacidade de gestão.
c)  Relação de processos administrativos sancionadores em nome do gestor (pessoa
jurídica) e dos responsáveis (pessoa física), em tramitação junto à CVM.
d) Seguro de responsabilidade civil profissional: Apresentar apólice de seguro de
responsabilidade civil profissional com cobertura mínima compatível com o
patrimônio a ser gerido.
e) Declaração de inexistência de conflito de interesses: Declaração formal de
inexistência de conflito de interesses com o Estado de Goiás, SEAPA, GoiásFomento
ou Goiás Parcerias.
f) Proposta de Regulamento, que contemple os itens elencados nesta Chamada, e
outros que a Proponente entender necessários.
 
3. PREMISSAS PARA A POLÍTICA DE INVESTIMENTOS 
3.1. A Política de Investimentos do Fundo a ser apresentada pela PROPONENTE
deverá ser compatível com os interesses e prioridades a serem definidas pelo cotista
sênior, assim como deverá prever os itens abaixo mencionados, sem prejuízo da
indicação de outros itens que se entender pertinente: 

a exposição máxima por tomador final de recursos;
a exposição máxima por originador do crédito;
percentuais mínimos e máximos de operações que irão compor a carteira,
conforme os prazos de amortização;
prazos máximos de amortizações e carências das operações;
a periodicidade de pagamentos pelo tomador final;
taxa limite final ao tomador;
garantias aceitas nas operações de crédito;
a rentabilidade atrelada às cadeias produtivas do agronegócio, como pilares de
investimento;

a)
b)
c)

d)
e)
f)
g)
h)
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3.1.1. Acrescenta-se que a política de investimentos destinada ao público em geral
não poderá prever a aplicação de recursos em ativos considerados inelegíveis para
esse público em outras categorias de fundos, nos termos da regulamentação
aplicável, especialmente da Comissão de Valores Mobiliários, incluindo, mas não se
limitando a:
I – direitos creditórios não-padronizados, conforme definidos no art. 2º, inciso XIII, do
Anexo Normativo II à Resolução CVM nº 175;
II – direitos creditórios originados por contratos mercantis de compra e venda de
produtos, mercadorias e serviços para entrega ou prestação futura; e
III – direitos creditórios originados ou cedidos pelo administrador, gestor, consultoria
especializada, custodiante, entidade registradora e partes a eles relacionadas.

 
4. PREMISSAS PARA PROPOSTA DE REGULAMENTO
4.1. A Proponente deverá apresentar na proposta de Regulamento, as seguintes
premissas mínimas:
I – definição das atribuições e responsabilidades do Gestor, do Administrador e dos
demais prestadores de serviço envolvidos na estrutura do Fundo;
II – definição das atribuições, competências e alçadas da Assembleia de Cotistas e
do Comitê de Investimentos, bem como das demais instâncias de governança;
III – previsão do prazo de duração do Fundo, preferencialmente determinado,
admitida a possibilidade de prorrogação conforme estratégia de investimento e
mediante deliberação do Comitê de Investimentos ou da Assembleia de Cotistas,
conforme o caso;
IV – descrição da estrutura de governança do Fundo, incluindo regras para alteração
da Política de Investimentos e mecanismos de prevenção e tratamento de conflitos
de interesse;
V – definição das taxas aplicáveis, incluindo taxa de gestão, administração, custódia
(quando aplicável) e demais remunerações de prestadores de serviços, com a 
indicação dos critérios de cálculo e limites;
VI – critérios de elegibilidade, seleção e aquisição de ativos vinculados às  atividades
do agronegócio a serem selecionadas após a sondagem de mercado;
VII – regras para cobrança, acompanhamento e recuperação de créditos, nas esferas
administrativa e judicial;
VIII – tratamento dos rendimentos, amortizações e demais direitos oriundos dos
ativos da carteira, incluindo critérios de distribuição ou reinvestimento;
IX – condições para admissão de novos cotistas qualificados e realização de novas
emissões de cotas, observadas as competências das instâncias de governança;

como será realizada a forma de alocação do financiamento; 
a delimitação dos requisitos a serem exigidos para minimizar a inadimplência do 
tomador final do financiamento;
As atribuições da gestora e administradora, de acordo com as premissas
estabelecidas neste chamamento público;
a previsão dos riscos específicos das cadeias produtivas do agronegócio,
incluindo os riscos climáticos, riscos de mercado, riscos biológicos e riscos
operacionais, e demais riscos inerentes às atividades.

i)
j)

k)

l)
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X – previsão da estrutura de classes e subclasses de cotas, incluindo cotas seniores,
mezanino e subordinadas, com descrição de seus direitos, preferências, riscos e
critérios de remuneração;
XI – regras de integralização de cotas, a serem realizadas em moeda corrente
nacional, admitindo-se, quando previsto em regulamento, a integralização por meio
de ativos, devendo, neste caso, ser apresentada a metodologia de avaliação, em
conformidade com o art. 12, § 2º, da Resolução CVM nº 214/2024, incluindo a
exigência de laudo de avaliação por empresa especializada e aprovação pela
Assembleia de Cotistas;
XII – definição do prazo para alocação dos recursos após a integralização das cotas,
incluindo cronograma indicativo para aquisição dos ativos;
XIII – mecanismos de mitigação de riscos, tais como constituição de contas
vinculadas, contas garantia ou instrumentos equivalentes, bem como procedimentos
para gestão de riscos e resolução de conflitos de interesse;
XIV – hipóteses e procedimentos para destituição do Gestor e/ou do Administrador,
com ou sem justa causa, devendo, no caso de justa causa, ser detalhadas as
hipóteses aplicáveis, incluindo, entre outras, descumprimento reiterado de metas de
alocação, falhas graves de compliance ou infrações regulatórias; e
XV – conformidade com a regulamentação aplicável, especialmente a Comissão de
Valores Mobiliários, incluindo a Resolução CVM nº 175/2022 e suas alterações
posteriores (Resoluções CVM nº 181/2023, 184/2023, 187/2023, 200/2024, 206/2024
e 214/2024), bem como demais normas pertinentes.
4.2. A proposta de Regulamento da Política de Investimentos e o Regulamento do
Fundo deverá estar em conformidade com as normas da Comissão de Valores
Mobiliários e com a legislação brasileira aplicável. Para tanto, a proposta
apresentada pela PROPONENTE deverá conter, no mínimo, as seguintes
informações:

os investimentos decorrentes do financiamento da atividade do agronegócio
adquiridos pelo FIAGRO GOIÁS deverão ser efetivados em projetos localizados,
exclusivamente, no território do Estado de Goiás;
os beneficiários e os originadores do financiamento da atividade do agronegócio
deverão ser constituídos sob as leis brasileiras;
previsão de reuniões e envio de relatórios para a GoiásFomento, com
periodicidade mínima trimestral para acompanhamento da carteira e da
contratação de prestadores de serviços para o FIAGRO GOIÁS, sem prejuízo da
solicitação de acesso a informações referentes aos investimentos realizados pelo
FIAGRO GOIÁS;
previsão de penalidade para o Gestor em caso de renúncia;
deverá estar previsto que, na hipótese de renúncia do Gestor, este continuará
obrigado a prestar os serviços de gestão do FIAGRO GOIÁS até que outro Gestor
venha a lhe substituir ou até que o FIAGRO GOIÁS seja liquidado, se for o caso;
previsão de penalidade para o Gestor e/ou Administrador em caso de
descumprimento do Regulamento e instruções da CVM, bem como de qualquer
outro ato normativo, nas hipóteses em que o cotista entender que a destituição
não é aplicável;
deverão ser previstas as hipóteses de destituição do Gestor e/ou Administrador,
com e sem justa causa;
a Política de Investimentos deverá ser de acordo com os interesses e prioridades

a)

b)

c)

d)
e)

f)

g)

h)
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1- alteração da Política de Investimentos do FIAGRO GOIÁS;
2- emissão de novas cotas e/ou aumento do capital comprometido;
3- aumento das taxas;
4- prorrogação do prazo de duração do FIAGRO GOIÁS;
5- transformação, fusão, incorporação, cisão ou liquidação do FIAGRO GOIÁS; e
6- aprovação de demonstrações financeiras do FIAGRO GOIÁS.

 
5. VALOR DO APORTE E ESTRUTURA PATRIMONIAL
5.1. A proponente na proposta de regulamento deverá indicar os ativos principais e
complementares do fundo, demonstrando a forma de composição desses ativos. 
5.2 Patrimônio Líquido Total do Fundo
5.2.1. Patrimônio mínimo: O FIAGRO GOIÁS terá um patrimônio líquido estimado
inicialmente de R$ 150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de reais).
5.3 Participação do Estado
5.3.1. Forma de participação: A participação estatal se dará através da subscrição
de cotas sênior, garantindo preferência no recebimento de rendimentos e menor
exposição ao risco.
5.4 Estrutura de Cotas
5.4.1. A proponente deverá na proposta de regulamento do FIAGRO demonstrar uma
estrutura de cotas baseada nas melhores práticas do mercado, que tem utilizado
cotas sênior, mezanino e subordinadas/júnior. No entanto, não há impedimento para
se apresentar outro modelo, desde que esteja devidamente fundamentado. 
5.4.2. A estrutura de cotas a ser apresentada pelo mercado deve-se ter como
premissa a definição de valores, gestora e as atividades do agronegócio que devem
ser beneficiadas pelo fundo. 
  
6. POSSIBILIDADE DE INTEGRALIZAÇÃO DE TERRAS

estabelecidos pelo cotista sênior;
deverão ser previstas as hipóteses em que poderá ocorrer o encerramento
antecipado do período de investimento do FIAGRO GOIÁS;
deliberação em Assembleia Geral de Cotistas sobre o encerramento antecipado
do período de investimento;
deverá ser estabelecido prazo mínimo de 30 (trinta) dias entre a convocação do
cotista e a deliberação em órgãos colegiados do FIAGRO GOIÁS;
a convocação do cotista para deliberação em órgãos colegiados do FIAGRO GOIÁS
deverá ser acompanhada de todas as informações necessárias à tomada de
decisão;
deverão ser previstas regras e procedimentos que disciplinam as situações de
conflito de interesses e benefício particular;
As cotas do Fundo deverão ser registradas em ambiente CETIP/B3, não sendo
aceitos fundos listados em bolsa.
deverá ser estabelecido que haverá consulta prévia ao cotista sênior, para
análise e deliberação, acerca das seguintes matérias:

i)

j)

k)

l)

m)

n)

o)
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6.1.Será permitida a integralização de cotas subordinadas mediante aporte de terras
ou imóveis rurais, desde que atendidos os seguintes requisitos:
6.1.1. Avaliação técnica independente: A integralização deverá ser precedida de
laudo de avaliação técnica independente, realizado por empresa especializada e
idônea.
6.1.2. Requisitos do imóvel: O imóvel rural deverá possuir matrícula regular no
registro de imóveis, ausência de gravames ou ônus que impeçam sua livre
comercialização, e Cadastro Ambiental Rural (CAR) ativo e regular.
 
7. ATRIBUIÇÕES DAS GESTORAS E DA ADMINISTRADORA 
7.1. Atribuições Essenciais do Gestor 
7.1.1. Na proposta da Política de Investimentos a ser elaborada pela proponente, em
relação ao Gestor deverá conter, no mínimo, as seguintes responsabilidades e
atribuições essenciais:

7.2 Atribuições Mínimas do Administrador 
7.2.1. Em relação às responsabilidade e atribuições mínimas do administrador que
devem estar previstas na Política de Investimentos são:

identificar, analisar, negociar, operacionalizar e documentar os investimentos do
FIAGRO GOIÁS;
implementar a governança robusta do FIAGRO GOIÁS e ser responsável pelo
relacionamento transparente com o(s) investidor(es), incluindo o envio periódico
de informações e relatórios;
destacar profissionais e equipe qualificados, com tempo de dedicação,
experiência e qualificação adequados, durante todas as fases de investimento e
gestão do Fundo;
proceder os melhores esforços para identificar oportunidades de investimento
alinhadas aos objetivos do FIAGRO GOIÁS, no Estado de Goiás;
ter ou instalar, preferencialmente, escritório de representação no estado do
Goiás;
promover a classificação de risco por agência de classificação de risco de crédito;
demonstrar conhecimento em conformidade regulatória (Compliance);
Estabelecer métricas de desempenho e monitoramento contínuo dos
investimentos, garantindo a conformidade com os objetivos do fundo;
demonstrar conhecimento nas cadeias produtivas do agronegócio que serão
financiadas; 
identificar e gerenciar os riscos inerentes às cadeias produtivas;
demonstrar que possui capacidade de gerenciar o relacionamento com
stakeholders (produtores rurais, cooperativas, fornecedores de tecnologia,
administradores e custodiantes). 

a)

b)

c)

d)

e)

f)
g)
h)

i)

j)
k)

realizar a tesouraria, controle e processamento dos ativos;
demonstrar como será a gestão operacional, jurídica e contábil do fundo;
demonstrar a forma que será realizado a custódia dos ativos do fundo;
divulgar as informações aos cotistas das demonstrações financeiras e relatórios;
supervisionar e garantir que as atividades prestadas pela gestora estejam em

a)
b)
c)
d)
e)
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7.3 Segregação de Funções e Independência
7.3.1. É fundamental que o gestor e o administrador sejam entidades distintas,
conforme vedação de acúmulo de funções pela CVM. O administrador atuará como
“gatekeeper”, exercendo o controle de conformidade e verificando a elegibilidade
dos ativos e o cumprimento dos limites estabelecidos no regulamento, enquanto o
gestor terá autonomia na seleção e negociação dos ativos dentro da política de
investimentos aprovada.
 
8. COMITÊ DE INVESTIMENTOS
8.1. As propostas a serem apresentadas no FIAGRO GOIÁS deverão dispor sobre a
criação de um Comitê de Investimentos, com a descrição dos membros que
participarão a partir da na Política de Investimentos. Em relação às atribuições do
Comitê de Investimentos deverão estar previstas no Regulamento do Fundo.   

 
9. TAXAS INCIDENTES
9.1 As taxas de gestão e administração, quando aplicáveis, deverão ser condizentes
com os custos orçados pela Proponente e aderentes às práticas de mercado, e
ainda, deverão cobrir a estrutura do Fundo ao longo do seu prazo de duração, tais
como: manutenção da equipe dedicada ao Fundo, despesas de funcionamento de
escritório, materiais e viagens de equipe, entre outras. Qualquer outra taxa a ser
cobrada pelo Gestor deverá ser apresentada na proposta enviada, com a descrição,
objeto e metodologia de cálculo.

 
10. PÚBLICO-ALVO
10.1. O FIAGRO GOIÁS terá como público-alvo principal:
10.1.1. Produtores Rurais Elegíveis

10.1.2. Cooperativas e Associações

conformidade com as regras e com a política de investimento do fundo. 
deve ser uma instituição financeira autorizada pelo Banco Central do Brasil e pela
CVM;
 

f)

Pessoas físicas ou jurídicas: Produtores rurais que desenvolvam atividades
agropecuárias.
Projetos localizados EXCLUSIVAMENTE no Estado de Goiás: 100% (cem por cento)
dos investimentos do fundo deverão ser direcionados a projetos localizados no
território goiano.
Produtores em situação regular: Deverão possuir Cadastro Ambiental Rural (CAR)
ativo, ausência de embargos ambientais e situação fiscal regular.

a)

b)

c)

Cooperativas agropecuárias: Sediadas ou com operações majoritárias no Estado
de Goiás.
Associações de produtores rurais: Com atuação em Goiás.
Papel: As cooperativas poderão atuar como tomadoras de crédito, originadoras de

a)

b)
c)
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10.1.3 Empresas do Agronegócio
 
11. INDICAÇÃO DE INVESTIMENTOS APENAS NO ESTADO DE GOIÁS
11.1 Diretriz Obrigatória
11.1.1. É uma diretriz que 100% (cem por cento) dos recursos do FIAGRO GOIÁS
sejam aplicados em projetos localizados EXCLUSIVAMENTE no Estado de Goiás. É
vedada expressamente a realização de investimentos em projetos situados em
outros estados da federação.
11.2 Critérios de Vinculação Geográfica
11.2.1. Para assegurar que o investimento beneficie o Estado de Goiás, serão
adotados os seguintes critérios de vinculação geográfica:

11.3 Mecanismos de Controle
11.3.1. Para garantir o cumprimento desta diretriz, serão implementados os
seguintes mecanismos de controle:

11.4 Justificativa
11.4.1. A exclusividade dos investimentos no Estado de Goiás justifica-se por ser o
FIAGRO GOIÁS um instrumento de política pública estadual, cujos recursos devem
prioritariamente beneficiar a economia local. Esta diretriz visa maximizar o impacto
regional, promovendo a geração de emprego, renda e desenvolvimento no território
goiano, além de facilitar o controle e a fiscalização dos projetos e fortalecer os
parceiros locais (cooperativas, instituições e empresas goianas).
 
12. PROCESSO DE SELEÇÃO DAS GESTORAS
12.1. Modelo de Seleção Recomendado

operações para o fundo e/ou cotistas subordinados.

Imóveis Rurais: A matrícula do imóvel rural objeto do investimento deve estar
registrada em cartório localizado em Goiás.
Projetos Produtivos: As propriedades rurais beneficiadas pelos projetos
produtivos devem possuir Cadastro Ambiental Rural (CAR) de Goiás e
Georreferenciamento obrigatório para propriedades acima de 25 (vinte e cinco)
hectares.
Cooperativas: As cooperativas parceiras devem ter sede social em Goiás ou
operações majoritariamente no estado.
Off-takers: As unidades produtivas dos off-takers devem estar localizadas em
Goiás.

a)

b)

c)

d)

O gestor deverá comprovar a localização geográfica de cada operação de
investimento.
O administrador verificará a elegibilidade geográfica antes de processar qualquer
investimento.
O Comitê de Investimentos aprovará apenas operações comprovadamente
goianas.
Os relatórios trimestrais deverão discriminar a localização (município,
mesorregião) de cada ativo da carteira.

a)

b)

c)

d)
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12.1.1. O modelo de seleção recomendado será a combinação de Maior Pontuação
Técnica com a Menor Taxa De Gestão .
12.2. Critérios de Seleção 
a) Experiência em gestão de fundos (FIAGRO FIDC, FIAGRO FII e FIDCs) , histórico e
equipe
b) Histórico no agronegócio ou em Goiás, Alinhamento com o desenvolvimento
econômico de GO
c) Estrutura Organizacional da gestora (processos, equipe, parcerias) e Estrutura de
Governança (comitês, compliance)
d) Governança interna do fundo (decisões, transparência, supervisão) e compliance
e) Estratégia e Instrumentos de atração, prospecção e construção de pipeline de
originadores
f) Estratégia de investimento (ativos, risco, retorno)
g) Estratégia de captação de investidores e Estágio de  captação
h) Política de relacionamento e sistemas de informação
i) Política de cobrança e recuperação de crédito
j) Custos da proposta (taxa de gestão, administração etc.)
k) Impacto socioeconômico e ambiental
l) Plano de saída (desinvestimento e sustentabilidade)
m) Investimento da própria gestora no fundo
n) Organização e clareza das informações
o) Observação: vedação a cogestão
p) Política de garantias  dos tomadores que reduza risco para o cotista sênior - % do
PL
 
12.3. Espera-se que o mercado traga outras propostas para a seleção da gestora,
desde que devidamente fundamentadas e conforme a legislação vigente e ao que
vem sendo praticado no mercado. 

Goiânia, data do sistema. 

 
ADEMAR PEREIRA LEAL FILHO

Secretário de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento - SEAPA
 
 

 

Documento assinado eletronicamente por ADEMAR PEREIRA LEAL FILHO,
Secretário (a) de Estado, em 31/07/2026, às 14:27, conforme art. 2º, § 2º, III,
"b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

Anexo I - Premissas Técnica e Jurídica para subsidiar a  estruturação do FIAGRO Goiás (93749262)         SEI 202617647002654 / pg. 10



A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código
verificador 93749262 e o código CRC 3E2134D0.

Referência: Processo nº 202617647002654 SEI 93749262

 
Gerência de Inteligência de Mercado Agropecuário

Rua 256 nº 52 - Setor Leste Universitário - Goiânia/GO - CEP 74.610-200  
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